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Canal de Denúncia e Compliance Empresarial

A Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro estabelece o regime geral de proteção de  
denunciantes de infrações, transpondo a Diretiva (UE) 2019/1937 do Parlamento Europeu 
 e do Conselho, de 23 de outubro de 2019, relativa à proteção das pessoas que denunciam 
violações de normas jurídicas.

Esta Lei entrou em vigor em 18 de junho em 2022.

Assim, a Lei obriga todas as empresas, com mais de 50 trabalhadores, bem como 
qualquer tipo de entidade pública (ex. Escolas, Institutos, Fundações, Associações,  
Centros Hospitalares, Museus, Partidos Políticos, Sindicatos, Organizações Empresariais, 
etc.), a implementar canais privados de denúncia que garantam aos denunciantes 
(a pessoa, que tomou conhecimento sobre um perigo, um risco, uma má conduta, uma 
infração ou a prática de uma atividade ilegal) segurança, confidencialidade e anonimato 
perante a empresa.

Este instrumento não só protege o denunciante, como também oferece à empresa 
informação valiosa que lhe permitirá prevenir e corrigir comportamentos irregulares 
que podem causar danos significativos à reputação e interferir no exercício da atividade 
empresarial.

Por seu turno, o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção 
(MENAC) e estabelece o regime geral de prevenção da corrupção, que obriga a que as 
entidades abrangidas tenham de implementar programas de cumprimento normativo, 
a fim de prevenirem, detetarem e sancionarem atos de corrupção e infrações conexas, 
levados a cabo contra ou através da entidade, que inclua:

- Plano de Prevenção de Riscos  
de Corrupção (PPR);

- Código de Conduta;

- Programa de Formação;

- Canal de Denúncias.
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Quem são as empresas obrigadas a ter um canal de denúncia?

As empresas do setor privado, que tenham cinquenta ou mais trabalhadores, e todas as  
entidades públicas, desde que recebam ou administrem dinheiro público.

Quem protege?

O regulamento protege, entre outros, os denunciantes que obtiveram informações sobre 
violações em contexto laboral ou profissional.

O seu âmbito de aplicação inclui os casos em que 
o denunciante tenha obtido a informação divulgada:

- No âmbito da sua atividade profissional,  
independente da natureza desta atividade e do 
setor em que é exercida;

- Numa relação profissional entretanto cessada; 

- Durante o processo de seleção ou negociação 
pré-contratual. 

Da mesma forma, a Lei também prevê medidas 
de proteção para os representantes legais dos  
trabalhadores no exercício de suas funções de  
assessoria e apoio ao denunciante.

Proibição de Represálias ao Denunciante

São expressamente proibidos atos que constituam retaliação/represália contra  
pessoas que apresentem denúncias de acordo com o disposto na Lei.

Para efeitos do disposto na Lei, e a título exemplificativo, consideram-se retaliações as 
adotadas sob a forma de:

- Suspensão do contrato de trabalho; 

- Aplicação de qualquer sanção disciplinar;
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- Despedimento ou cessação da relação de trabalho (incluindo a não-renovação 
ou cessação antecipada do contrato de trabalho temporário, uma vez decorrido o  
período experimental);

- Despromoção ou recusa de promoção;

- Modificação substancial das condições de trabalho;

- A não conversão do contrato de trabalho em contrato por tempo indeterminado, 
no caso de o trabalhador ter legítimas expetativas de que lhe seria oferecido um 
emprego por tempo indeterminado, entre outras.

O que acontece após a denúncia?

Procedimentos obrigatórios a adotar:

- No prazo de sete dias, será necessário  
informar o denunciante da receção da  
denúncia, e que a mesma está a ser analisada;

- Praticar os atos internos adequados à  
verificação das alegações contidas na 
denúncia; 

- Praticar atos para a cessação da infração denunciada, inclusive através da abertura 
de um inquérito interno ou da comunicação à autoridade competente para  
investigação da infração, incluindo as instituições, órgãos ou organismos da União  
Europeia;

- Comunicar ao denunciante as medidas previstas ou adotadas para dar seguimento 
à denúncia e a respetiva fundamentação, no prazo máximo de três meses a contar da 
data da receção da denúncia.

Os canais de denúncia interna devem  
garantir a independência, a imparcialidade, 
a confidencialidade, a proteção de dados, o 
sigilo e a ausência de conflitos de interesses 
no desempenho das funções.
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Sanções

Sem prejuízo da responsabilidade civil, disciplinar ou penal a que haja lugar, a Lei prevê 
um regime de contraordenações e coimas, considerando:

- O incumprimento da obrigação de dispor de um canal de denúncia interno para a 
qual prevê coimas que podem atingir o valor de 125 000 euros;

- Coimas de 10 000 euros a 250 000 euros para as empresas que:

1. Impeçam a apresentação ou o seguimento de denúncia;

2. Pratiquem atos retaliatórios, contra os denunciantes;

3. Não cumpram o dever de confidencialidade.

Os efeitos nos administradores ou gestores

O órgão de administração ou dirigente das entidades abrangidas é responsável pela 
adoção e implementação dos programas de cumprimento normativo previstos no presente  
regime, sem prejuízo da competência conferida por Lei a outros órgãos, dirigentes  
ou trabalhadores.

Quem ocupa uma posição de liderança tem o dever de controlar e vigiar a atividade 
empresarial, protegendo os bens jurídicos que podem ser violados com a atividade social 
e impedindo que se cometam crimes — caso não o faça poderá implicar consequências 
gravosas, nomeadamente a sua responsabilidade penal e da empresa.

Com efeito, no contexto atual, assiste-se a uma multiplicação e dispersão de normas 
punitivas respeitantes às pessoas coletivas e seus representantes legais.

Assim, importa ter presente que, de acordo com o disposto no art. 11.º, n.º 1 e 2 do 
Código Penal, as sociedades são responsáveis pelos crimes cometidos:

- «Em seu nome ou por sua conta e no seu interesse direto ou indireto por pessoas 
que nelas ocupem uma posição de liderança»; 

- «Por quem aja em seu nome ou por sua conta e no seu interesse direto ou indireto, 
sob a autoridade das pessoas referidas na alínea anterior, em virtude de uma violação 
dos deveres de vigilância ou controlo que lhes incumbem».
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Quem fiscaliza?

Os inspetores da autoridade nacional denominada «Mecanismo Nacional Anticorrupção» 
(MENAC), que fiscaliza e sanciona práticas de corrupção e infrações conexas.

A nossa intervenção

Garantimos a implementação do Sistema de Compliance Empresarial.

Implementamos um sistema de conformidade com as normas vigentes no nosso  
ordenamento jurídico, uma vez que as empresas deverão agir em conformidade  
com o direito vigente, pelo que deverão criar medidas e procedimentos internos que  
assegurem o cumprimento da legislação em vigor sob pena de virem a sofrer sanções.

Este sistema garante a segurança de toda a 
informação, cumpre os requisitos dos  
regulamentos de proteção de dados pessoais, está 
igualmente preparado para receber denúncias 
anónimas e para um procedimento de gestão e 
investigação regulamentado. 

Como podemos ajudar:

- Código de Ética – é um instrumento que contém valores e princípios da  
organização, para concretizar sua visão e missão;

- Manual de Boas Práticas – é um guia prático, com normas e conduta, regras 
orientadoras de atuação e práticas organizacionais. Nele os princípios elencados no 
Código de Ética são detalhados;

- Canal de Denúncia – é um mecanismo de prevenção, deteção e sancionamento de 
atos ilícitos que visa receber e dar seguimento a todas as denuncias recebidas.

Disponibilizamos ainda:

- Formação Certificada aos trabalhadores e colaboradores;

- Informação e formação aos administradores ou gestores;
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- A gestão do Canal de Denúncia – incluindo a investigação das denúncias, averiguando 
os indícios das práticas de infrações;

- Alojamento do Canal de Denúncias; 

Garantimos a integridade e conservação da denúncia, a confidencialidade da 
identidade do denunciante, bem como de terceiros mencionados na denúncia,  
impedindo o acesso a pessoas não autorizadas.

Promovemos a ética empresarial, evitando a responsabilidade penal da empresa 
e dos administradores ou gestores.

Garantimos que a Denúncia será processada de forma eficiente, profissional  
e independente. 
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